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TERMO DE ANULAÇÃO DA CHAMADA PÚBLICA N ' OO1/2022-$EUMA

OBJETO: CONCESSÃO DE APOIO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL PARA A

EXECUÇÃO DE PROJETO QUE GARANTA ASSISTÊNCIA E OPERACIONALIZAÇÃO DE
RESGATE, COM ABRIGA TRANSITÓRIO, INSERIDOS NO CENTRO DE BEM-ESTAR

ANIMAL, E POSTERIOR ENCAMINHAMENTO A AOOÇÃÓ 0E ANiMAiS DOMÉSTICOS OU

DOMESTICADOS EM SITUAÇÃO DE RISCA NQ EXERCÍCtÓ DE 202Z.

l)estai"te se deflagra no presente processo foi apurada a necessidade de
anotação daChamada Pública em tel.a,para adequação do Editar de Chamamento,

tendo em vista a necessidade deínclusãoda obrigação do credenciado fornecer ração

e medicamento, permitindo dessa forma a adequada execução do objeto pretendido.

Em análise do episódio ocorrido, o mesma implica na necessidade de
adequação do Edital de Chamamento para posterior republicação do edital com as

devidas alterações.

Pacifica é, hoje, a tese de que a Administração que praticou ato legal, pode

anula-lo por seus próprios meios (STF: Súmula 473). Para anulação do ato ilegal (não

confundir com ato inconveniente ou inoportuno, que rende ensejo a revogação, e não

a anulação) não se exigem formalidades especiais, nem há prazo determinado para a
invalidação. O essencial é que a autoridade que o invalidar demonstre no devido

processo legal, a nulidade com que foi praticado. Evidenciada a infração à tei, fica
justificada a anulação administrativa.

Ainda na tição de Hely Lares Meirel,es:

'A anulação dos elos administrar:idos peia própria
Administração co stttui a forme narma{ de nvaiidação
de ati②dade }!egítima do Poder Público. [$$a faculdade
assenta no poder de autotuteta do Estado. E uma justiça
interna exercida peia autoridades admínistroti'vas em
defesa da instituição e da legalidade de seus fitos.

Diante do acima exposto e tendo em vista o vício identificado, mais
precisamente no Edital de Credenciamento, é nosso entendimento que o referido

procedimento deva ser ANULADO, uma vez que será necessária a apresentação de um

novo Edítalque refeita a realnecessidade da administração.
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Desta forma, RESOLVE ANULAR, a CHAMADA PUBLICA N' 001/2022-SEUMA,

com fundamento no Art. 49, "capot" da Lei Federal n' 8.666/93, a fím de sanar os

problemas encontrados, visando a realização de nova Chamada Pública escotmada

das Falhas apontadas.
Devolva se o processo à Comissão de Licitação para providências cabíveis,

quanto aos fitos de publicidade no$ termos da Le{ 8.666/93.

Ttanguá/CE, 15 de

JARIO À
SECRETÁRIO MUUJdP!

:S LENHA JÚNIOR
bÉ URBANISMO E MEIO AMBIENTE
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